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CURSOS PROFISSIONAIS
REGULAMENTO
O presente regulamento define a organização, desenvolvimento e acompanhamento dos Cursos Profissionais.

Os Cursos Profissionais de Nível Secundário constituem uma modalidade de educação e formação de nível secundário, com uma forte ligação ao mundo do trabalho. Visam o desenvolvimento de competências para o exercício de uma profissão, possibilitam o acesso a formação pós-secundário ou ao ensino superior, e assumem uma estrutura curricular modular.

Legislação de referência:
Portaria n.º 74-A/2013. DR n.º 33, Suplemento, Série I de 15 de fevereiro 
Ministérios da Economia e do Emprego e da Educação e Ciência Estabelece as normas de organização, funcionamento, avaliação e certificação dos cursos profissionais ministrados em estabelecimentos de ensino público, particular e cooperativo, que ofereçam o nível secundário de educação, e em escolas profissionais. 

Despacho n.º 1035/2013, DR 13, Série II, de 18 de janeiro 
Ministério da Economia e do Emprego - Gabinete do Secretário de Estado do Emprego Alteração ao Regulamento Específico da Tipologia de Intervenção n.º 1.2 "Cursos Profissionais", do Eixo 1 "Qualificação Inicial" do POPH, aprovado pelo Despacho n.º 18224/2008, de 8 de julho. 

 Lei n.º 51/2012, DR n.º 172, Série I, de 5 de setembro
Aprova o Estatuto do Aluno e Ética Escolar, que estabelece os direitos e os deveres do aluno dos ensinos básico e secundário e o compromisso dos pais ou encarregados de educação na sua educação e formação, revogando a Lei n.º 30/2002, de 20 de dezembro.

Despacho n.º 9815-A/2012. D.R. n.º 139, Suplemento, Série II de 19 de julho
Ministério da Educação e Ciência - Gabinetes do Secretário de Estado do Ensino e da Administração Escolar e da Secretária de Estado do Ensino Básico e Secundário. 

Alteração ao despacho n.º 14758/2004, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 172, de 23 de julho de 2004. 

Portaria n.º 216-A/2012. D.R. n.º 138, Suplemento, Série I de 18 de julho 
Ministérios da Economia e do Emprego e da Educação e Ciência. Segunda alteração à Portaria n.º 49/2007, de 8 de janeiro, que define as regras a que deve obedecer o financiamento público dos cursos profissionais de nível secundário. 

Decreto-Lei n.º 139/2012. D.R. n.º 129, Série I de 5 de julho

Ministério da Educação e Ciência Estabelece os princípios orientadores da organização e da gestão dos currículos, da avaliação dos conhecimentos e capacidades a adquirir e a desenvolver pelos alunos dos ensinos básico e secundário. 
Despacho nº 5815/2011, DR nº 66, II Série, de 4 de abril 
Define novo valor máximo referente ao indicador de custo por hora e por formando para a tipologia «cursos profissionais». 

Despacho Normativo n.º 2/2011, DR nº 30, II Série, de 11 de fevereiro  
Altera o Despacho Normativo n.º 4-A/2008, de 24 de Janeiro, relativo à natureza e aos limites máximos dos custos elegíveis no âmbito dos co-financiamentos concedidos pelo POPH

Despacho nº 18619/2010, DR 241, Série II, de 15 de dezembro

Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social. Altera e republica o Regulamento Específico da Tipologia de Intervenção n.º 1.2, «Cursos Profissionais», do Eixo n.º 1, «Qualificação Inicial de Jovens», do Programa Operacional Potencial Humano (POPH), aprovado pelo despacho n.º 18 224/2008, de 8 de Julho. 
Despacho normativo nº 29/2008, DR 108, Série II, de 5 de junho 
Ministério da Educação - Gabinete do Secretário de Estado da Educação Altera o despacho normativo nº 36/2007, de 8 de Outubro, o qual regulamenta o processo de reorientação do percurso formativo dos alunos do ensino secundário. 

 Decreto Regulamentar nº 84-A/2007, de 10 de dezembro

Estabelece o regime geral de aplicação do Fundo Social Europeu 

Despacho Normativo n.º 36/2007, de 8 de outubro com as alterações introduzidas pelo Despacho Normativo nº 29/ 2008 de 5 de junho; 

Regulamenta o processo de reorientação do percurso formativo dos alunos, através dos regimes de permeabilidade e equivalência entre disciplinas. 

Despacho n.º 14 758/2004, de 23 de julho; 
Define o funcionamento dos cursos profissionais nas escolas secundárias públicas. 

 Decreto-Lei n.º 74/2004, de 26 de março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 24/2006, de 6 de fevereiro; 

Estabelece os princípios orientadores da organização e da gestão do currículo, bem como da avaliação das aprendizagens referentes ao nível secundário de educação.
Portaria nº 709/92, DR 158, Série I-B, de 11 de julho 
Ministérios das Finanças e da Educação Aprova o modelo de diploma dos cursos profissionais.

Portaria nº 550-C/2004, de 21 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º797/2006, de 10 de agosto
As portarias mantêm a sua vigência até à entrada em vigor do quadro normativo decorrente da revisão das modalidades de ensino profissionalizante para jovens.
CAPÍTULO I
Organização do processo de ensino/aprendizagem

Artigo 1.°

Organização curricular

1- Os planos curriculares que enformam os cursos profissionais desenvolvem-se segundo uma estrutura modular, ao longo de três anos letivos, e compreendem três componentes de formação: sociocultural, científica e tecnológica, compreendendo ainda uma prova de aptidão profissional, adiante designada por PAP, englobada na formação em contexto de trabalho, adiante designada por FCT.

2-Os referenciais de formação e os programas das disciplinas aprovados pelo Ministério da Educação encontram-se publicitados nos seus sítios oficiais, nomeadamente na Agência Nacional para a Qualificação (http://www.anq.gov.pt/ e http://www.catalogo.anq.gov).
Artigo 2.°
Estrutura curricular
1. Os cursos profissionais assumem a seguinte matriz curricular:

	Componentes
de Formação
	Disciplinas
	Total de Horas/
Ciclo de Formação

	Sociocultural
	Português
	320

	
	Língua Estrangeira I,II ou III
	220

	
	Área de Integração
	220

	
	Tecnologias de Informação e de Comunicação
	100

	
	Educação Física
	140

	Científica
	2 a 3 disciplinas
	500

	Técnica
	3 a 4 disciplinas
	1180/1100(*)

	
	Formação em contexto de trabalho
	420/600(*)

	Carga horária total dos cursos
	3100/3200(*)


(*) Carga horária para os cursos iniciados a partir do ano letivo 2013/2014.
Artigo 3.°

Condições de admissão

1. Só poderão frequentar um curso profissional de nível secundário os alunos que tiverem concluído com aproveitamento o terceiro ciclo do ensino básico.

2. Os candidatos deverão formalizar o seu interesse em frequentar qualquer um dos cursos profissionais oferecidos pela escola, através de matrícula, nos prazos previstos e de acordo com os requisitos estabelecidos para o efeito.

3. De acordo com o despacho n.º 1035/2013, de 18 de janeiro, os alunos devem respeitar à data de entrada dos cursos as condições de frequência e idade previstas no Decreto-Lei nº 176/2012, de 2 de Agosto.
4. Situações de exceção devem ser autorizadas pela Entidade Competente do Ministério da Educação e Ciência 

Artigo 4.º

Avaliação
1 - A avaliação incide:

a) Sobre os conhecimentos e capacidades a adquirir e a desenvolver no âmbito das disciplinas respeitantes a cada uma das componentes de formação e no plano de trabalho da FCT;

b) Sobre os conhecimentos, aptidões e atitudes identificados no perfil profissional associado à respetiva qualificação.

2 - A avaliação assume carácter diagnóstico, formativo e sumativo, visando, designadamente:

a) Informar o aluno e o encarregado de educação e outras pessoas ou entidades legalmente autorizadas, quando for o caso, sobre os progressos, as dificuldades e os resultados obtidos na aprendizagem, esclarecendo as causas de sucesso ou insucesso;

b) Adequar e diferenciar as estratégias de ensino, estimulando o desenvolvimento global do aluno nas áreas cognitiva, afetiva, relacional, social e psicomotora;

c) Certificar a aprendizagem realizada;

d) Contribuir para a melhoria da qualidade do sistema educativo, possibilitando a tomada de decisões para o seu aperfeiçoamento e reforço da confiança social no seu funcionamento.
Artigo 5.°

Avaliação formativa
1. A avaliação formativa é contínua e sistemática e tem função diagnóstica, permitindo ao professor, ao aluno e ao encarregado de educação obter informações sobre o desenvolvimento das aprendizagens, com vista à definição e ao ajustamento de processos e estratégias.
Artigo 6.°
Avaliação sumativa
1- A avaliação sumativa tem como principais funções a classificação e a certificação, traduzindo-se na formulação de um juízo globalizante sobre as aprendizagens realizadas e as competências adquiridas pelos alunos.

2-- A avaliação sumativa de cada módulo é da responsabilidade do professor, sendo os momentos de realização da mesma no final de cada módulo acordados entre o professor e o aluno ou grupo de alunos, tendo em conta as realizações e os ritmos de aprendizagem dos alunos.

A avaliação sumativa incide, ainda, ainda sobre a Formação em Contexto de Trabalho e integra, no final do 3° ano do ciclo de formação, uma Prova de Aptidão Profissional (PAP).

3- Expressa-se na escala de 0 a 20 valores e, atendendo à lógica modular, a notação formal de cada módulo, a publicar em pauta, só terá lugar quando o aluno atingir a classificação mínima de 10 valores.
4. Independentemente do estipulado no ponto anterior, na pauta tem de constar o nome de todos os alunos da turma.
5-As classificações dos módulos são entregues na Secretaria pelo professor das respetivas disciplinas. A Secretaria procede à elaboração da pauta de conclusão do módulo.

6. A pauta é entregue ao Diretor de Curso, em duplicado. O Diretor de Curso será responsável pelo arquivo das pautas.
7. No final de cada módulo, as classificações superiores a 10 valores serão lançadas nos respetivos livros de termos os quais se encontram organizados por ano.

8. É da responsabilidade da escola a criação das folhas de pauta e de termos referidas nos números anteriores.

9 - A avaliação sumativa interna ocorre no final de cada módulo de uma disciplina, após a conclusão do conjunto de módulos de cada disciplina, em reunião do conselho de turma.

Artigo7.°

Avaliação extraordinária

1- Os alunos que não obtiverem aprovação em determinados módulos, têm a possibilidade de requerer a avaliação dos mesmos através de uma prova de avaliação extraordinária a realizar num destes momentos:
a. No final do ano letivo (julho);
b. No início do ano letivo seguinte (setembro), para todos os alunos;
c. Em dezembro para os alunos do 3º ano ou que frequentaram o 3º ano em anos letivos anteriores.
2. Nas situações indicadas no ponto anterior, a inscrição para a prova extraordinária é condicionada ao pagamento de um montante fixado, anualmente, em Conselho Administrativo e a um determinado prazo previamente fixado e publicitado a seu tempo.

3. A inscrição nas provas de avaliação extraordinária deverá ser requerida nas datas calendarizadas para o efeito.
4- Não estão abrangidos pela avaliação extraordinária os alunos que foram excluídos por faltas.
Artigo 8.º
Modalidades especiais de progressão modular

1. Fora dos momentos de avaliação mencionados no artigo 7º, os alunos têm a possibilidade de requerer, junto do professor, uma nova data para efetuar prova de qualquer dos módulos já avaliados, nesse ano letivo, e não capitalizados pelo aluno. 
2. Quando os módulos não realizados se reportarem ao ano de escolaridade anterior, o discente pode realizar testes para capitalização dos mesmos numa turma posicionada nesse ano.

3. O processo descrito em 2 realiza-se da seguinte forma: o diretor de turma do aluno informa-se sobre as datas de realização dos referidos testes, nas várias disciplinas / módulos e comunica-as aos alunos interessados.
4. Esses testes têm um peso de 100% na avaliação final dos módulos.

Artigo 9.°
Melhoria de classificação

1. Só está prevista a realização de melhoria de classificação aos alunos que se encontrem nas seguintes situações:

a. Alunos que não avançaram para o ano de escolaridade subsequente;
b. Alunos a quem tenha(m)) sido concedida(s) equivalência(s).
2. Em ambos os casos descritos nas alíneas a) e b) do ponto anterior é necessário que o aluno esteja inscrito na(s) disciplina(s) e que o ano esteja em funcionamento.

Artigo 10.º
Condições de progressão

1 - A progressão nas disciplinas depende da obtenção em cada um dos respetivos módulos de uma classificação igual ou superior a 10 valores.
2. A progressão de ano está condicionada ao aproveitamento, no mínimo, de 85% dos módulos do percurso curricular. Em circunstâncias excecionais, o não cumprimento deste requisito será ponderado em Conselho de Turma que fará uma proposta a ser analisada em Conselho Pedagógico e sujeita a aprovação do Diretor. 

4. Caso o curso não abra no ano letivo seguinte, a escola não se pode comprometer a dar continuidade à lecionação dos módulos em atraso.

Artigo 11.°

Avaliação sumativa externa

A avaliação sumativa externa realiza-se nos termos e para os efeitos previstos no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, e de acordo com o estabelecido na presente portaria e na regulamentação dos exames donível secundário de educação.

Artigo 12.º
Transferências e equivalências entre disciplinas

1- Nos termos do Despachos Normativo nº 36/2007, de 8 de outubro, alterado pelo Despacho Normativo nº 29/2008, de 5 de junho os alunos têm a possibilidade de requerer a reorientação do seu percurso formativo, através da mudança de curso, recorrendo ao regime de equivalência entre disciplinas. 

2. Um aluno que tenha frequentado um curso profissional com aproveitamento em alguns módulos numa outra escola e que pretenda a transferência para a ESDJLM deve requerer a concessão de equivalências através de requerimento dirigido ao Diretor.

3 -No requerimento deve constar, de forma clara, a identificação completa do interessado e as habilitações académicas de que é detentor.

4. As habilitações académicas declaradas devem ser acompanhadas por documentos comprovativos dos módulos realizados, tais como plano(s) curricular(es) das disciplina(s) ou descrição sumária dos conteúdos dos módulos que constituem a(s) disciplina(s) que o aluno realizou.
5. Ao aluno a quem foi concedida equivalência é dada a possibilidade de fazer melhoria de nota aos módulos já realizados, fazendo para tal um pedido ao Diretor.
6. Para cálculo da classificação final das disciplinas a que fixem dadas equivalências aplica-se o disposto na legislação e regulamentação respetiva.

Artigo 13.º
Conclusão e certificação

1 - A conclusão com aproveitamento de um curso profissional obtém-se pela aprovação em todas as disciplinas, na FCT e na PAP.

2 - A conclusão de um curso profissional confere direito à emissão de:

a) Um diploma que certifique a conclusão do nível secundário de educação e indique o curso concluído, respetiva classificação final e o nível de qualificação do Quadro Nacional de Qualificações;

b) Um certificado de qualificações, que indique o nível de qualificação do Quadro Nacional de Qualificações e a média final do curso e discrimine as disciplinas do plano de estudo e respetivas classificações finais, os módulos das disciplinas da componente de formação técnica, a designação do projeto e a classificação obtida na respetiva PAP, bem como a classificação da FCT.

3. A classificação final de cada disciplina obtém-se pela média aritmética simples, arredondada às unidades, das classificações obtidas em cada módulo.

4 - A classificação final do curso obtém-se mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = [2MCD+(0,3FCT+0,7PAP)]/3

sendo:

CF = classificação final do curso, arredondada às unidades;

MCD = média aritmética simples das classificações finais de todas as disciplinas que integram o plano de

estudo do curso, arredondada às décimas;

FCT = classificação da formação em contexto de trabalho, arredondada às unidades;

PAP = classificação da prova de aptidão profissional, arredondada às unidades.

5 - Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 38.º do Decreto-Lei nº 139/2012, de 5 de julho, a classificação na disciplina de Educação Física é considerada para efeitos de conclusão do curso, mas não entra no apuramento da classificação final do mesmo, exceto quando o aluno pretende prosseguir estudos nesta área.
Artigo 14.º

Assiduidade

1 - No cumprimento do plano de estudos, para efeitos de conclusão do curso com aproveitamento, devem estar reunidos, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) A assiduidade do aluno não pode ser inferior a 90% da carga horária de cada módulo de cada disciplina;

b) A assiduidade do aluno na FCT não pode ser inferior a 95% da carga horária prevista.

2 - Para os efeitos previstos no número anterior, o resultado da aplicação de qualquer das percentagens nele estabelecidas é arredondado por defeito, à unidade imediatamente anterior, para o cálculo da assiduidade, e por excesso, à unidade imediatamente seguinte, para determinar o limite de faltas permitido aos alunos.
Quando a falta de assiduidade do aluno for devidamente justificada, nos termos da legislação aplicável, as

escolas devem assegurar:

a) No âmbito das disciplinas do curso:

i. O prolongamento das atividades até ao cumprimento do número total de horas de formação estabelecidas; ou

ii. O desenvolvimento de mecanismos de recuperação tendo em vista o cumprimento dos objetivos de aprendizagem;

b) No âmbito da FCT, o seu prolongamento a fim de permitir o cumprimento do número de horas estabelecido.

3. As consequências associadas à ultrapassagem do limite de faltas injustificadas são as dispostas nos artigos 175.º e 176.º do Regulamento Interno e nos artigos 19º, 20º e 21º da Lei nº51/2012, de 5 de setembro.
4. A ultrapassagem do(s) limite(s) previsto(s) no n.º1 implica a não progressão no(s) respetivo(s) módulos(s); determina, ainda, o impedimento da realização das provas de Avaliação Extraordinária previstas no art.7º deste regulamento, conforme previsto no n.º7 do art.º21º da Lei n.º51/2012 de 5 de setembro.

5. Para efeitos de contabilização, registo ou justificação das faltas é considerado o segmento lectivo de 45 minutos.

6. Os motivos que o aluno pode indicar para justificar as suas faltas são os descritos no artigo 173.º do Regulamento Interno.
Artigo 15.º

Visitas de estudo

1.Pela importância que representam, as visitas de Estudo devem corresponder a projetos interdisciplinares e de acordo com os conteúdos modulares e disciplinares.

2.No próprio dia ou no dia seguinte, o professor deverá efetuar o registo do sumário e a marcação de faltas dos alunos que não fizeram parte da visita de estudo.

3.Os professores das disciplinas integradas no plano da visita e acompanhantes dos alunos sumariam a atividade e contabilizam as aulas.

4. As aulas constantes no horário da turma, no dia da atividade, correspondentes às disciplinas não envolvidas, deverão ser compensadas, de preferência através de permuta.
Artigo 16.º

Funcionamento da equipa pedagógica / conselho de turma

1. A equipa pedagógica é constituída pelos professores das disciplinas, pelo diretor de turma, pelo diretor de curso e pelo orientador da formação em contexto de trabalho.
2. O conselho de turma de avaliação reúne, pelo menos, três vezes ao longo do ano letivo, sendo entregue ao aluno um relatório qualitativo que inclua informação global sobre o seu percurso formativo.
3. O relatório referido no ponto anterior deverá conter referência explícita a parâmetros como a capacidade de aquisição e aplicação de conhecimentos, de iniciativa, de autonomia, de criatividade, de capacidade de comunicação, de trabalho em equipa e de cooperação É igualmente parte integrante deste relatório una síntese das principais dificuldades diagnosticadas com indicações relativas a atividades de recuperação.
4. Para além das reuniões previstas no ponto 2, deve a equipa reunir, sempre que necessário, para articulação curricular e coordenação pedagógica.
Artigo 17.º

Reposição de aulas

1. Face à natureza destes cursos, que exige a lecionação da totalidade das horas previstas para cada disciplina, de forma a assegurar a certificação, torna-se necessária a reposição das aulas não lecionadas. 

2. As aulas previstas e não lecionadas por colocação tardia dos professores ou por falta de assiduidade do professor, são recuperadas através de: 

a. Permuta entre docentes combinada com a antecedência mínima de 24 horas, dando conhecimento aos alunos.

b. Diminuição do tempo de interrupção das atividades letivas relativas ao Natal e à Páscoa.

c. Prolongamento da atividade letiva diária, durante as tardes de quarta-feira.

3. Se a reposição for efetuada de acordo com o previsto nas alíneas b) e c) do ponto 2, tem de haver a concordância do aluno e do encarregado de educação.
4. A compensação das horas não lecionadas e a permuta dos docentes são dadas a conhecer através de documento próprio e registadas no livro de ponto da turma.

5. Este processo de reposição de aulas será verificado pelo diretor de turma.

6. No final do primeiro e segundo períodos, o conselho de turma procederá ao registo das horas de formação já ministradas. No final do 2º período, cada professor dará conhecimento ao diretor de turma da data de conclusão das atividades letivas, com a maior precisão possível. O diretor de curso comunicará estes dados ao órgão de gestão.
Artigo 18.°

Dossiê pedagógico

1. Os enunciados dos testes e respetivas cotações, bem como as pautas de conclusão dos módulos, são arquivados em dossiê próprio, o qual é mantido na escola, sob a responsabilidade do diretor de curso.
2. Cada professor é responsável por fornecer ao diretor de curso cópia de todo o material necessário para a organização e gestão do processo de formação (planificações, critérios de avaliação, instrumentos de avaliação, etc.) e de todo o material de apoio fornecido aos alunos, com vista à construção do dossiê pedagógico do curso.
3. Os materiais fornecidos aos alunos devem ser criados e/ou adaptados pelo professor que os disponibiliza.
Artigo 19.°

Regulamentos da Prova de Aptidão Profissional e da Formação em Contexto de Trabalho
1. Os regulamentos da Prova de Aptidão Profissional (PAP) e da Formação em Contexto de Trabalho (FCT) constam, respetivamente, como Anexo I e Anexo II do presente regulamento e dele fazem parte integrante.

Artigo 20.°

Disposições finais
1. Qualquer situação omissa neste regulamento deve, caso se justifique, ser resolvida pelo diretor, de acordo com as suas competências e legislação em vigor.

Regulamento aprovado em reunião de Conselho Pedagógico realizada em 12 de Fevereiro 2014.
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